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PORTUGAL, A CORRIDA A ÁFRICA E 
A ATRACÇÃO DO BRASIL 

 
Introdução 
 

Como admitiu Oliveira Marques, “dos finais do século XVII a 1822, o Brasil constituiu a 
essência do Império Português. Com algum exagero, até se poderia dizer que constituía a essência 
do próprio Portugal.”1 Não surpreende, por conseguinte, que a separação do Brasil tenha provocado 
um sentimento de perda, completa e profunda, da ideia de um Império. 

A guerra civil que não tardaria a eclodir não facilitou a renovação de um impulso 
ultramarino, ainda possível se reorientado para a África. O marquês de Sá da Bandeira seria um dos 
primeiros políticos do pós-guerra civil a interessar-se pela criação de outros núcleos coloniais, 
defendendo as excelentes condições de fixação de europeus existentes nos planaltos de Angola. No 
entanto, saindo Portugal da guerra civil profundamente debilitado, nos planos económico e 
financeiro, a “corrida a África” em ambiente de “revolução industrial” implicava regras e meios que 
não estavam disponíveis. No contexto da estruturação de um novo Império, Portugal estava bastante 
aquém das principais potências europeias em índices fundamentais para um sucesso ultramarino: 
estado civilizacional avançado, economia pujante, recursos financeiros, excedentes populacionais, 
poderio naval (mercante e militar) e força militar. A vocação ultramarina portuguesa decorria, em 
alternativa, do seu passado histórico, designadamente do que estava ligado aos descobrimentos 
marítimos e ao início dos contactos com os povos africanos ao Sul do Sara. Todavia, essa 
componente histórica, de carácter sentimental, revelar-se-ia bem mais forte e duradoura do que seria 
de prever na época em que o reino regressava a uma quase-normalidade política. 

Quando, a partir de 1851, se entra no período mais tranquilo da Regeneração, o país está 
receptivo a um esforço de modernização, que vai encontrar no fontismo o período de maior brilho 
em matéria de progressos estruturais, com o lançamento de vias férreas, estradas e pontes. Era um 
tipo de investimento essencial para um país europeu, mas os empréstimos então firmados não eram 
imediatamente repetíveis em África, como exigiria um verdadeiro plano de colonização. Não sendo 
possível colonizar, restava apostar na posse. Possessões, em vez de Colónias, parecia ser o objectivo 
imediatamente atingível. 

Entretanto, países europeus, como a Inglaterra, a França, a Bélgica e a Alemanha, 
dinamizados pelos progressos resultantes da segunda revolução industrial, sentiam que passavam a 
dispor de meios técnicos que facilitavam a penetração em África – caminhos-de-ferro e navios a 
vapor –, na qual sabiam que iriam encontrar matérias-primas essenciais ao seu progresso industrial. 
“Chegara assim o período de prolongar em África o capitalismo industrial de algumas potências 
europeias que, como a Inglaterra, a Alemanha ou a França, tinham capital excedentário para investir 
e precisavam de matérias-primas para as suas indústrias ou de mercados para os seus produtos. 
Neste panorama de competição sem mercê, Portugal estava obviamente mal colocado, com o seu 
“imperialismo não económico” (como lhe chamou R. Hammond), sendo portanto um competidor 
menor, de saúde económica muito frágil e finanças perpetuamente combalidas.”2 

Em Portugal, só a partir de meados do século XIX foi possível realizar as primeiras 
tentativas de colonização dos territórios africanos. Mas, mesmo assim, tratava-se de uma partida 
tardia e carecida de verdadeiro entusiasmo a nível da generalidade da população. Uma reduzida 
elite, responsável pela fundação da Sociedade de Geografia (1876), procurou, apesar de tudo, 
consciencializar o país acerca dos problemas do Ultramar. Mas o mais que se conseguiu foi o 
alimentar de um sentimento de revolta pela cobiça das potências estrangeiras relativamente a 
territórios de que só muito vagamente os portugueses conheciam a existência. Oliveira Marques 
assinala que «o que levou Portugal à conquista de Angola, Moçambique e Guiné, foi sobretudo a 
concorrência estrangeira e o receio crescente de ser “roubado” daquilo que considerava território 

                                                 
1 MARQUES, A. H. Oliveira, História de Portugal, Vol. I, p. 585. 
2 MEDINA, João, História de Portugal, Vol. V, p. 227. 
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seu. (...) A mobilização de uma ampla corrente de opinião pública em apoio da política imperialista 
– que existiu, a partir de certa altura, a ponto de obrigar os governos a prestar maior atenção às 
colónias – não teve outro fundamento senão o orgulho nacional.”3 

Esta análise do espírito colonial de finais do século XIX confirma a ideia – sucessivamente 
repetida ao longo de diversos períodos da expansão portuguesa no mundo – de que foram raros os 
momentos em que o povo português viveu a aventura ultramarina como um projecto nacional, 
assente em motivações racionais, com uma dinâmica claramente afirmativa e não meramente 
defensiva. 
 
A corrida à África 
 
 A partir de 1870, consumada a unificação alemã, começa a emergir uma época de 
hegemonia germânica na Europa, liderada pela figura do chanceler Otto von Bismarck. Embora a 
África não estivesse nas prioridades do chanceler, não tardaram a expressar-se no novo Império os 
interesses de natureza económica partidários de uma ambiciosa política africana. Já se conheciam as 
explorações do interior do continente do missionário inglês David Livingstone, às quais se 
seguiram, com grande publicidade, as do jornalista Henry Stanley, também inglês, e do italiano 
Savorgnan de Brazza. Destas explorações resultava a revelação das potencialidades económicas da 
bacia do rio Zaire (ou Congo). 
 Leopoldo II, rei dos belgas, sentindo a pressão do crescimento da população do seu país e do 
desenvolvimento industrial e mercantil em curso, percebeu que essas circunstâncias podiam 
constituir um elemento determinante para um bem-sucedido empreendimento colonial em África. 
Com objectivos aparentemente científicos e humanitários, Leopoldo II fundou a Associação 
Internacional Africana, destinada a organizar e estabelecer estações hospitaleiras e científicas para 
a exploração do continente negro e para o combate ao tráfico de escravos. O facto de a Associação 
ter, imediatamente, uma bandeira própria, denunciava qual o objectivo final dessa magna iniciativa. 
Leopoldo II, apesar de ser um Saxe-Coburgo e Gotha, como o nosso rei D. Fernando II, começou 
por não encarar Portugal como parceiro da exploração africana, não se dignando convidar o reino 
descobridor para o Congresso Científico de Bruxelas, de 1876. 
 

Foi preciso um protesto diplomático para que o convite fosse formulado. O governo nomeou então 
os representantes portugueses (Bocage, Teixeira de Vasconcelos e Luciano Cordeiro) mas, depois de 
muitos esforços, não abriu os créditos necessários e os representantes não seguiram...por falta de 

verba!4 
 
 Apesar de todas as dificuldades e falta de meios, Portugal quis marcar presença nas 
incursões exploratórias do interior africano, nomeadamente nos territórios entre o Atlântico e o 
Índico, imaginando que a anterior presença junto às costas de Angola e de Moçambique pudessem 
reflectir-se no futuro reconhecimento do espaço intermédio. Para esse fim, muito contribuíram as 
expedições de Serpa Pinto e de Capelo e Ivens. (V. figura seguinte) 
 

 
                                                 
3 MARQUES, A. H. Oliveira, Idem, Vol. II, p. 128. 
4 CAETANO, Marcello, Portugal e a internacionalização dos problemas africanos, p. 77. 
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 Entretanto, já com a colaboração de Stanley, Leopoldo II transformou a sua Comissão de 
Estudos na Associação Internacional do Congo, já com fins declaradamente políticos, e começou a 
enviar agentes seus para a bacia do Zaire e a celebrar tratados de submissão dos chefes indígenas. 
Ao mesmo tempo, através da acção de Brazza, também a França procurava firmar-se na região do 
Baixo Zaire, nomeadamente na sua margem direita. 
 
O Tratado do Zaire de 1884 
 
 A Inglaterra pressentiu que estava a perder terreno na região e procurou um entendimento 
com Portugal que lhe fosse favorável. Portugal, contra a vontade do governo de Londres, ocupara o 
Ambriz, mas evitara alargar essa posição, para não agravar o conflito. Em Dezembro de 1882, o 
governo de Londres propôs ao de Lisboa um entendimento sobre a questão do Ambriz, o qual, após 
negociações, conduziria ao Tratado do Zaire, assinado em Londres em 26 de Fevereiro de 1884. 
Segundo esse acordo, Sua Majestade Britânica concordava em reconhecer a soberania portuguesa 
sobre o território da costa ocidental africana situado entre 5º 12' e 8º de latitude Sul, prolongando-se 
pelo interior, no rio Zaire até Noqui e daí até aos limites das “possessões das tribos da costa e 
marginais” (art. 1.º). A generosidade britânica era paga aceitando Portugal, entre outras regras, que 
uma comissão mista luso-britânica estabelecesse os regulamentos de navegação do rio Zaire e 
afluentes e velasse pela sua execução (art. 4.º) e o tratamento preferencial aos súbditos, comércio e 
navegação britânicos, como nação mais favorecida, em todas as possessões africanas de Portugal. 
Procurando não levantar protestos das outras nações interessadas, o Tratado do Zaire também 
garantia, nesse território, a igualdade de tratamento de nacionais e estrangeiros, para trânsito, 
estabelecimento e comércio, assim como a liberdade de comércio e navegação nos rios Zaire e 
Zambeze para os súbditos e bandeiras de todas as nações. Esta magnanimidade não foi suficiente, 
porém, para evitar protestos, logo que os termos do tratado foram tornados públicos. De facto, 
quando o acordo foi assinado, o embaixador da França em Londres definiu-o, causticamente, 
como... 
 

...uma garantia estabelecida pela Grã-Bretanha para impedir que a França, ou um sindicato 
internacional dirigido pela França, pusessem o pé no delta do Congo...O governo britânico...preferia 
reparti-lo com Portugal, que pode influenciar a seu bel-prazer, do que deixar uma porta aberta para 

a França.5 
 

Além dos desacordos relacionados com os privilégios que o Tratado outorgava às partes 
britânica e portuguesa – que assentavam em questões claramente materiais –, da parte do rei 
Leopoldo II viria um outro tipo de contestação: a dos direitos históricos dos portugueses, feita 
através de um manifesto redigido pelo seu colaborador Banning, intitulado Mémoire sur les droits 
et les prétentions du Portugal à la souveraineté de certains territoires de la côte occidental 
d’Afrique, cujas conclusões eram particularmente severas para Portugal: 
 

1.º A soberania portuguesa sobre a costa ocidental da África está rigorosamente limitada entre 7⁰ 
50' e 18⁰ de latitude sul e não ultrapassa, para o interior, uma profundidade variável de 40 a 80 
léguas; 
 
2.º As pretensões portuguesas sobre os territórios situados ao norte como a leste destes limites, e 
especialmente a embocadura e as duas margens do Congo, são absolutamente arbitrárias e não se 
baseiam, tanto do ponto de vista histórico como do ponto de vista jurídico, em qualquer acto 
autêntico, nem em qualquer título de direito ou de facto; 
 

                                                 
5 ROBINSON, Ronald, GALLAGHER, John, DENNY, Alice, Africa and the Victorians – The climax of imperialism, p. 
170. 
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3.º A dominação portuguesa em África, estéril para a Europa, tem sido funesta para as populações 
indígenas, as quais não fez dar um passo em frente nas vias da civilização.6 

 
 Estas conclusões, em forma de reprimenda, configuravam a problemática questão da 
viabilidade de um Império Português em África, sempre desequilibrado entre o conceito de “Missão 
Histórica” e a capacidade material para a sua concretização. 

Perante os protestos, o governo britânico informou o governo de Lisboa, em 9 de Maio de 
1884, de que não submeteria o tratado à discussão e ratificação parlamentar enquanto não fossem 
removidas as objecções das outras potências. É a partir desta situação que o ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal, Barbosa du Bocage, manifesta a ideia de uma conferência de todas as 
potências interessadas, de modo a resolver o assunto a contento de todas as partes. Em 29 de Maio, 
é o próprio Barbosa du Bocage que, em instruções para o Ministro de Portugal em Londres, assim 
descreve a situação: 
 

A Alemanha, que se dizia até aqui indiferente aos assuntos africanos, mostra-se de um dia para o 
outro como que a principal interessada neles, e promove contra o Tratado do Zaire uma activa 
propaganda, à qual o governo do Império parece obedecer quando pela boca do Príncipe de 
Bismarck declara que não pode aceitar a aplicação das cláusulas daquele Tratado aos súbditos 
alemães. 
 
A Associação Internacional Belga, a antiga protegida da Grã-Bretanha, depois de haver alcançado 
dos Estados Unidos o reconhecimento da sua bandeira como a de uma Potência independente, 
aproxima-se agora da França e consegue que o governo francês tome o compromisso de respeitar 
as suas estações e territórios livres e de não pôr obstáculos ao exercício dos seus direitos (de 
soberania!?) a troco da promessa de lhe transmitir a sua propriedade e os seus direitos quando 
eventualmente se resolver a aliená-los; e por esta forma, a França, herdeira da Associação, ficará de 
posse, num futuro mais ou menos próximo, dos vastos territórios do Alto Zaire e de extensos 

domínios na costa ocidental.7 
 
A Conferência de Berlim 
 
 A breve trecho, ficou patente que as “outras potências” interessadas em África não 
desejavam outra coisa que não fosse a anulação do Tratado do Zaire. Concertado com Leopoldo II, 
o chanceler Bismarck inicia, em Junho de 1884, consultas para a realização de uma conferência, 
aproveitando a sugestão de Barbosa du Bocage. Em 12 de Outubro, o Ministro da Alemanha em 
Lisboa entrega ao governo a nota em que se formalizava o convite para a participação de Portugal 
na conferência que se deveria iniciar, ainda nesse mês, em Berlim (de facto, só viria a iniciar-se em 
Novembro). Nessa conferência, procurar-se-ia chegar a acordo acerca da liberdade de comércio na 
bacia e embocadura do Zaire e da liberdade de navegação em vários rios internacionais. Além disso 
– e era da maior importância –, procurar-se-ia definir as formalidades a observar para que as novas 
ocupações nas costas de África fossem consideradas efectivas. 
 Marcello Caetano, depois de verberar o reconhecimento internacional do novo Estado do 
Congo, haveria de resumir, assim, o desenrolar da conferência na parte que interessava directamente 
a Portugal: 
 

Estava, porém, de pé o problema da fixação dos limites do novo Estado com os territórios limítrofes 
da França e de Portugal. Obstinados em sustentar os nossos direitos, resistimos enquanto foi 
possível ao que considerávamos uma usurpação; mas, por um lado, não podiam as nossas 
reclamações ir além de razoáveis termos, visto que não havíamos feito a ocupação efectiva do 
interior, e por outro, logo que a França cedeu, a pressão internacional começou a acentuar-se sobre 

                                                 
6 Mémoire sur les droits et les prétentions du Portugal à la souveraineté de certains territoires de la côte occidental 
d’Afrique, p. 103. 
7 CAETANO, Marcello, Idem, pp. 84-85. 
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nós, acusando-nos de servir de estorvo a uma solução por todos os demais países aprovada. Houve 

que transigir também.8 
 
 De facto, em 14 de Fevereiro de 1885, os plenipotenciários portugueses assinaram a 
Convenção com a Associação Internacional do Congo, na qual se fazia a delimitação de fronteiras, 
se reconhecia a bandeira da Associação e o seu estatuto de neutralidade. 
 O Acto Geral da Conferência de Berlim seria assinado pelas potências participantes em 26 
de Fevereiro de 1885. O seu vasto articulado deixava reguladas diversas questões relacionadas com 
o comércio, a navegação, o tratamento dos indígenas e a liberdade de cultos, mas focava-se 
exclusivamente nas posições do litoral. Consequentemente, deixava por definir as condições em que 
se processaria a ocupação do interior do Continente. O representante britânico pretendeu que as 
regras aprovadas se aplicassem a todo o Continente – ao que Lisboa não ligou a devida importância 
–, mas de opinião contrária foi o delegado francês, logo apoiado pelos delegados alemão e 
americano, com o fundamento de que isso obrigaria a uma “imediata determinação dos domínios 
dos vários países e, portanto, à ‘partilha da África’ logo ali feita”.9 Ficava, assim, aberto o caminho 
para “nova corrida”, desta vez ao interior da África. Foi por esta “janela” que o governo de Lisboa 
considerou que, nesta nova fase, tinha condições para, uma vez mais, cumprir a missão histórica de 
dilatar a fé e o império. 
 
A questão do mapa cor-de-rosa  
 
 A tentação era grande. Portugal, tendo assegurado o reconhecimento dos seus direitos na 
costa de Angola e na costa de Moçambique, convenceu-se de que, por direito histórico, lhe 
pertenceria também o território intermédio. Era, uma vez mais, o sentimento de POSSE legitimado 
por uma herança de teor histórico. Para quem tenha prestado serviço militar em Angola ou 
Moçambique, no período de 1961-1974, deve parecer, nos dias de hoje, uma folia o imaginar que as 
Forças Armadas portuguesas pudessem gerir uma guerra prolongada desde Angola à contracosta. E, 
levar para esse espaço imenso colonos brancos e recursos financeiros proporcionais é pensamento 
do foro do ilusionismo. Assim pensavam algumas figuras políticas de então. Em carta para o 
visconde de Valmor, datada de 03-11-1884, escrevia Luciano de Castro: “Possessões ultramarinas 
temos nós demais para os nossos recursos.”10 Na época, porém, o empreendimento pareceu 
exequível a quem tinha responsabilidades governativas, pelo que, logo em 1886, se levaram a cabo 
explorações no interior desse espaço.  
 No plano diplomático, o governo de Lisboa, imediatamente após o final da Conferência de 
Berlim, tratou de negociar com a França a definição das fronteiras entre as suas possessões na 
África Ocidental, missão para a qual foi nomeado o Ministro Plenipotenciário de Portugal em Paris, 
Andrade Corvo. Antes do início das negociações, Barbosa du Bocage oficiava para o seu colega da 
pasta do Ultramar, Pinheiro Chagas: 
 

Unir Angola a Moçambique, cortar de um lado a outro o continente africano, foi o sonho dos nossos 
maiores; nobre aspiração a que algumas portentosas viagens deram alimento, e bem cabida era 
esta ambição num povo que abrira ao mundo o caminho da África, da Índia e do Brasil e que 
possuía, de um lado, as embocaduras do Zaire, do Cuanza e do Cunene, do outro a foz do Limpopo, 
o delta do Zambeze e o curso do Rovuma. 
 
Quem melhor do que nós poderia realizar tão grandiosa obra? 
 
Parece azado o momento para empreender a realização da sonhada obra e propício o ensejo para 
chamar a colaborar connosco os capitais estrangeiros. 
 

                                                 
8 CAETANO, Marcello, Idem, p. 90. 
9 Ibidem, p. 107. 
10 Citado por RAMOS, Rui, D. Carlos, p. 58. 
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Tinham conseguido criar contra Portugal uma opinião desfavorável e falsa os inimigos do nosso 
crédito como nação colonial; hoje, porém, a verdade começa a sobressair e com mais alguns actos 
de enérgica iniciativa conseguiremos fazê-la conhecida de todos, confundindo os nossos atrevidos 
caluniadores. 
 
Para isso é preciso caminhar depressa; não demos tempo a que outros se adiantem e tornem a 

nossa obra irrealizável.11 
  
 Declarava-se, portanto, o nosso “merecimento” e parecia boa ideia levar por diante um 
“golpe de mão” para criar um facto consumado. 
 O acordo com a França seria assinado em Dezembro de 1885 e nele estava incluída a nossa 
cedência da bacia do rio Casamansa, na Guiné, em troca do reconhecimento do protectorado 
português nos territórios entre Angola e Moçambique, formulação algo indefinida em termos 
geográficos, fruto do escasso conhecimento da região. No seu artigo 4.º, afirmava-se que... 
 

...o governo da República Francesa reconhece a Sua majestade Fidelíssima o direito de exercer a sua 
influência soberana e civilizadora nos territórios que separam as possessões portuguesas de Angola 
e de Moçambique, sob reserva dos direitos anteriormente adquiridos por outras potências, e 

obriga-se pela sua parte a abster-se ali de qualquer ocupação.12 
 

 O passo seguinte do plano português é a assinatura, em 30 
de Dezembro de 1886, da Declaração entre os governos de 
Portugal e da Alemanha sobre a delimitação das possessões e da 
esfera de influência de ambos os países na África meridional. 
Definiam-se as fronteiras de Angola com a Damaralândia e de 
Moçambique com o Tanganica. O seu artigo 3.º era essencialmente 
idêntico ao artigo 4.º do acordo com a França. É nessa 
documentação que surge, em anexo, um mapa do Sul da África, no 
qual a zona de influência aparece colorida de cor-de-rosa. 
 Aqui se chegara sem ter havido o cuidado de negociar, 
simultaneamente, com a Inglaterra, mas isso seria “andar devagar”, 
quando o que se pretendia, nas palavras de Barbosa du Bocage, era 
“caminhar depressa; não demos tempo a que outros se adiantem e 
tornem a nossa obra irrealizável”. 
 Em 13 de Agosto de 1887, o governo inglês fez entrega, em Lisboa, de um primeiro 
protesto, em cujo texto realçava: 
 

Nos territórios em que Portugal parece assim atribuir-se a supremacia e onde, a não ser perto do 
litoral e em certas partes do rio Zambeze, nenhum vestígio de autoridade ou jurisdição portuguesa 
existe, há regiões em que estão situados estabelecimentos britânicos e outras em que a Grã-
Bretanha tem um interesse excepcional. [...] O encarregado de negócios de S. M. tem instruções 
para lavrar um protesto formal contra quaisquer pretensões que se não baseiem na ocupação, e 
para declarar que o governo de S. M. não pode reconhecer a soberania portuguesa em territórios 
que não sejam ocupados por Portugal de maneira bastante eficaz para lhe permitir manter a 

ordem, proteger os estrangeiros e coibir os indígenas.13 
 
 O governo britânico, embora sem poder invocar as decisões da Conferência de Berlim, 
confirmava a opinião que ali apresentara mas não fora aprovada. Afirmar que na região em causa 
“estão situados estabelecimentos britânicos e outras em que a Grã-Bretanha tem um interesse 

                                                 
11 CAETANO, Marcello, Idem, pp. 111-112. 
12 Ibidem, p. 115. 
13 Ibidem, p. 121. 
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excepcional” devia ter sido suficiente para o governo português parar a política apressada de criação 
de um facto consumado. 
 Para além do protesto por vias diplomáticas, nos meses seguintes, em todo o ano de 1888 e 
primeira metade de 1889, os executantes dos interesses britânicos no sul de África não deixaram de 
incrementar as suas actividades, sob a direcção de Cecil Rhodes. As notícias desses 
desenvolvimentos não provocaram qualquer sentimento de temor em Lisboa, tanto no governo 
como no plano parlamentar. Nem o facto de a rainha Vitória, por Carta Régia de 25 de Outubro de 
1889, conceder personalidade jurídica e poderes majestáticos à British South Africa Company, sinal 
evidente de que a acção expansionista liderada por Rhodes dispunha do apoio do governo britânico, 
abalou a determinação portuguesa. 
 O governo português decide replicar com a criação, por Decreto de 9 de Novembro, do 
Distrito do Zumbo, área a montante do Zambeze, incluindo a Machona, na tentativa de criar um 
tampão ao norte dos territórios da nova companhia majestática. 
 

 
 
 Em 21 de Novembro, o governo britânico apresenta um protesto relativo a este novo passo 
do programa de expansão português, repetindo que “o governo de S. M. protesta contra quaisquer 
direitos não fundados na ocupação e não pode reconhecer a soberania de Portugal em territórios de 
que este não tenha tomado posse e onde não esteja representado por autoridades capazes de exercer 
os direitos ordinários de soberania”.14 Em suma, só reconhecia a soberania portuguesa relativa a 
Tete, Zumbo e Alto Zambeze, excluindo a Machona. 
 Tendo o governo português retorquido invocando direitos históricos firmados nos séculos 
XVI e XVII (o antigo império do Monomotapa), o primeiro-ministro britânico, Lord Salisbury, em 
26 de Dezembro de 1889, replicou numa nota plena de sarcasmo, na qual referia as “bem 
conservadas ruínas” dos antigos fortes portugueses e se recusava a discutir os nossos “argumentos 
arqueológicos”, porque a controvérsia teria de ser decidida noutros termos: 
 

O facto de importância capital é que o referido território não está sob o governo efectivo de 
Portugal ou por ele ocupado e que, se alguma vez o esteve, o que é muito duvidoso, essa ocupação 
cessou durante um período de mais de dois séculos. Durante todo esse longo espaço de tempo, o 

                                                 
14 Ibidem, pp. 125-126. 
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governo de Portugal nenhuma tentativa fez quer para civilizar, quer para governar, quer para 
colonizar estas vastas regiões a que levanta agora pretensões e pode dizer-se em relação a uma 
grande parte delas que nenhuma autoridade portuguesa jamais tentou explorá-las. A atenção desse 
governo foi realmente chamada para estes territórios pelas empresas coroadas de êxito dos 
viajantes e colonizadores britânicos. 
 
Durante todo esse longo período, as autoridades portuguesas nunca trataram de estabelecer neles 
um simulacro sequer de governo efectivo ou de começar a renovação da sua pretendida soberania, 
mesmo por expedições militares, até que foram levadas a fazê-lo pela probabilidade de que à 
corrente de emigração britânica pertenceria a missão de os colonizar e civilizar. Não exige, é certo, 
o direito internacional que toda a extensão de um território ocupado por uma potência civilizada 
seja de uma só vez expurgado da barbárie; é necessário tempo para levar completamente a cabo 
um trabalho que depende do gradual aumento da riqueza e da população; mas, por outro lado, não 
se pode pretender que qualquer anexação de território sobre papel tenha validade como barreira 
às empresas de outras nações, se, durante largos períodos de tempo, nunca foi acompanhada pela 
manifestação do intuito de tornar a ocupação uma realidade e se deixou permanecer durante 
séculos estéril e abandonada. 
 
O governo de S. M. não pode admitir que as considerações históricas aduzidas pelo Sr. Barros 
Gomes15 invalidem os direitos que os missionários e comerciantes britânicos adquiriram nos vales 
do Niassa e do Chire, que nem [nem que] possam afectar a legitimidade do protectorado concedido 

de há muito pela Grã-Bretanha ao Lobengula e mais recentemente aos Macololos.16 
 
 Era perceptível a inflexibilidade do governo britânico e o diminuto espaço que deixava para 
negociações. Os acontecimentos vão precipitar-se. No vale do Chire, Serpa Pinto encontra a 
bandeira inglesa a proteger os macocolos, do antecedente debaixo da soberania portuguesa. O 
incidente vai ter consequências. Em 11 de Janeiro de 1890, o governo britânico formula um 
ultimato a Portugal: 
 

O governo de S. M. não pode aceitar como satisfatórias, as seguranças dadas pelo governo 
português tais como ele as interpreta. O cônsul interino de S. M. em Moçambique telegrafou, 
citando o próprio major Serpa Pinto, que a expedição estava ainda ocupando o Chire e que Katunga 
e outros lugares mais no território dos macocolos iam ser fortificados e receberiam guarnições. O 
que o governo de S. M. deseja é o seguinte: 
 
Que se enviem ao governador de Moçambique instruções telegráficas imediatas para que todas e 
quaisquer forças militares portuguesas actualmente no Chire e nos países macocolos e machonas se 
retirem. O governo de S. M. entende que, sem isto, as seguranças dadas pelo governo português 
são ilusórias. 
 
Mr. Petre17 ver-se-á obrigado, à vista das suas instruções, a deixar imediatamente Lisboa com todos 
os membros da sua legação, se uma resposta satisfatória à precedente intimação não for por ele 

recebida esta tarde; e o navio de S. M. Enchantress está em Vigo esperando as suas ordens.18 
 
 Os termos da notificação eram de tal modo violentos que não restou ao governo de Lisboa 
outra solução senão a completa cedência. A indignação foi enorme e dela se aproveitaria o Partido 
Republicano para a mobilização dos seus seguidores. Mas este revés diplomático não viria a ser 
impeditivo do reconhecimento internacional da soberania portuguesa sobre vastos territórios na 
África Meridional. A corte britânica teve a clara percepção de que o ultimato se transformara num 
poderoso argumento de ataque à dinastia de Bragança por parte do Partido Republicano.  
                                                 
15 Ministro dos Negócios Estrangeiros do governo português. 
16 CAETANO, Marcello, Idem, pp. 126-127. 
17 George Glyyn Petre, legado britânico em Portugal. 
18 CAETANO, Marcello, Idem, pp. 128-129 (nota 164). 
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 Assim, logo em 20 de Agosto de 1890, era assinado em Londres um novo tratado, pelo qual 
os dois países chegavam a um primeiro acordo: a região do Chire, até ao Zumbo, ficava para a 
Inglaterra e o planalto de Manica para Portugal. Ficava prevista, entre outros aspectos de natureza 
prática, a possibilidade de ligação das duas costas por via-férrea e telégrafo, através de territórios 
reservados à influência britânica. Assegurava-se ‘inteira liberdade de trânsito’ às mercadorias entre 
a esfera de influência britânica e o porto da Beira, obrigando-se Portugal a fazer construir um 
caminho-de-ferro para o serviço desta região e a admitir um engenheiro inglês na comissão 
encarregada dos respectivos estudos. Enfim, os territórios cuja posse ou influência era reconhecida 
a Portugal não podiam ser cedidos a outra potência sem o consentimento da Grã-Bretanha.19 
 Considerando aviltantes os termos do tratado, o parlamento português recusou a sua 
ratificação e o governo de António de Serpa caiu. A indignação sentida ofuscou a circunstância de 
ser reconhecida a Portugal a posse de Manica, igualmente cobiçada por Cecil Rhodes, por 
ponderosas razões. Em 11 de Junho de 1891, depois de muitas vicissitudes e negociações, é firmado 
o Tratado Luso-Britânico que estabelece em definitivo as fronteiras de Moçambique e de Angola 
com o território que viria a ser a Zâmbia e de Moçambique com o que viria a ser o Zimbabwe. 

A Grã-Bretanha, duvidando, embora, das capacidades portuguesas para colonizar esses 
espaços, preferia que os mesmos começassem por ser atribuídos a Portugal do que à Alemanha, à 
França ou à República Sul-Africana (Transval). Sabiam que, se algo corresse mal, seriam eles os 
naturais “herdeiros” das vulnerabilidades lusas. 

Este Terceiro Império, como é designado por alguns historiadores, dava forma legal aos 
territórios de Angola e de Moçambique, constituindo uma vasta área de soberania portuguesa, cujas 
dimensões quase atingiam os valores das áreas efectivamente ocupadas por Portugal à data da 
independência do Brasil. Muito diversa era, no entanto, a presença do elemento humano 
colonizador. No Brasil, em 1822, viviam já cerca de 900.000 brancos e 1 milhão de mestiços; em 
1891, a soma dos brancos residentes em Angola e Moçambique não ultrapassava as vinte mil 
pessoas.20 

Esta diferença abissal não lograva impressionar os decisores políticos portugueses, 
claramente embriagados pela POSSE de imensos territórios, sem cuidar dos tremendos encargos 
que tal situação implicava. Na época, percebendo muito bem a leviandade das ambições 
portuguesas, o primeiro-ministro britânico, Lorde Salisbury, haveria de registar o seguinte desabafo: 

 
Estes portugueses são as pessoas mais desagradáveis com quem tive de negociar.... A principal 
dificuldade é fazê-los compreender que não lhes serve de nada reivindicar a posse de território 
africano a menos que sejam capazes de o colonizar. Se não forem capazes de mobilizar colonos do 
seu próprio sangue, nós podemos fazê-lo com os nossos; e assim faremos, quer nós – isto é, a Grã-
Bretanha – queira quer não. E, num território anteriormente habitado por homens de raça inglesa 
ou holandesa, os portugueses melhor fariam que no-lo deixassem governar, porque é bastante 

provável que eles não sejam capazes de o fazer.21 
 
 Na verdade, somadas as áreas de Angola e Moçambique, obtinham-se 2.048.290 km2, 22 
vezes superior ao território de Portugal europeu. Se tivermos em conta que a população portuguesa 
era, em 1890, de 4.654.095 habitantes22, percebe-se como era difícil concretizar a colonização de 
tão vasta área. Eram necessários imensos recursos financeiros que, inexistindo em Portugal, podiam 
ser obtidos no estrangeiro, por empréstimo ou mediante a criação de parcerias voltadas para o 
desenvolvimento económico das colónias. Mas, quanto ao elemento humano, convergiam duas 
realidades que impediam uma onda de emigração para África. 

                                                 
19 Ibidem, pp. 130-131. 
20 MARQUES, A.H. Oliveira, Idem, Vol. II, pp. 174-175. 
21 Carta para Sir R. Morier, citada em ROBINSON, Ronald, GALLAGHER, John, DENNY, Alice, Africa and the 
Victorians – The climax of imperialism, p. 248. 
22 PINTO, Maria L. R. e RODRIGUES, Teresa, A evolução da população ao longo do século XIX — Uma perspectiva 
global, p. 254. 
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Em primeiro lugar, o Brasil exercia, 
por essa época, uma atracção quase irresistível 
para os emigrantes portugueses. As remessas 
cambiais dos emigrantes portugueses no 
Brasil passam a constituir o principal 
contributo para a cobertura do crónico défice 
comercial. Como já assinalara Alexandre 
Herculano, em 1873, “a nossa melhor colónia 
é o Brasil depois que deixou de ser colónia 
nossa.”23 Esta autêntica ‘febre brasileira’, que 
se inicia na segunda metade do século XIX, 
prosseguirá até meados do século XX. “Entre 
1880 e 1960, o Brasil foi escolhido por cerca 
de 80% do total da emigração portuguesa, 
quedando-se a África (não só as colónias portuguesas) com apenas 2,4% (João Evangelista, 1971). 
Entre 1921 e 1930, num total de 299.445 emigrantes, escolhem a África 3.825; entre 1931 e 1940, 
esse número não chega a 4% do total, e na década seguinte, embora a situação melhore, quase 80% 
do total continuava a demandar o Brasil (idem)”.24 
 Em segundo lugar, não era possível, sequer, canalizar essa emigração do Brasil para Angola 
ou Moçambique, porque só uma pequena parte desse número podia encontrar emprego nas colónias. 
Basta comparar as fotografias contemporâneas de Luanda e de Lourenço Marques com as do Rio de 
Janeiro e de São Paulo para perceber que, em termos de segurança e de conforto, não havia 
comparação possível. Se havia quem achasse que a criação de um Império podia prescindir do 
factor ‘colonização’, outros, por estarem ou terem estado no terreno, compreendiam que não iria ser 
fácil. 
 

 
 

                                                 
23 HERCULANO, Alexandre, Opúsculos, Tomo IV, p. 110. 
24 SILVA, Rui F. da, O advento do Estado-Novo e o Acto Colonial, In “Portugal no Mundo” (Dir. Luís Albuquerque) - 
Vol. 3 - pp. 637-638. 
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António Enes – comissário régio em Moçambique, logo a seguir ao ultimato – encontrava na 
duvidosa qualidade da emigração portuguesa motivos bastantes para descrer do povoamento 
europeu, levado a cabo por portugueses de modesta origem. Elogiando, por contraposição, o bem-
sucedido imigrante indiano na África Oriental portuguesa, sublinhava: 
 

Hão-de objectar-me que também o Índio emigra só com a roupa que mal lhe cobre o corpo, e 
todavia enriquece. Sim, mas é índio. Tem muitas utilidades e pouquíssimas necessidades. O 
Europeu que tentasse começar vida como ele, só começaria a morte, as mais das vezes. O Asiático 
mete-se ao sertão com alguns fardos de fazenda, que o patrão lhe confiou ou que ele alcançou a 
crédito; jornadeia a pé, dorme ao sereno, come o que o mato lhe oferece ou o que sobeja ao negro, 
estabelece-se numa palhota que o sol abrasa e as humidades repassam, rondado pela quizumba, 
envenenado pelos pântanos vizinhos, cercado por semi-selvagens, que não raro o roubam e matam. 
Quantos Europeus podem sujeitar-se a este regime? O comerciante português, por exemplo, que 
resolvesse patrioticamente empregar patrícios nas explorações sertanejas, teria de dar aos caixeiros 
machila, carregadores, lataria, um fardo de quinino, vinho para o jantar e para o almoço e uma libra 
por dia; e apesar destes regalos e prémios veria muitos deles voltarem roubados e corridos pelos 
negros, ou declarando esmorecidos que não podiam passar sem... pão abiscoitado! Porque ainda 
que nada mais lhe faltasse, faltar-lhes-iam, noventa e nove vezes em cem, a paciente tenacidade do 
Índio, a mansidão com que atura afrontas dos indígenas, a ductilidade com que se lhe amolda aos 
costumes, a sagacidade com que se lhes insinua no ânimo, as gírias com que o explora sem o 
afugentar, com que o rouba deixando-o contente. Só o Asiático tem todas estas prendas, e foi ele 
quem abriu e quem conserva abertos os mercados do interior ao comércio, que não pode prescindir 

desse serviço.25 
 

Já em pleno século XX, o afluxo de emigrantes continua a ser de pequena monta e de 
modesta qualidade. “A colonização de Angola, com excepção de alguns funcionários e empresários 
de indústrias e de plantações, é um afluxo de gente modesta, pobre e até miserável, como os 
madeirenses da Huíla e os camponeses analfabetos nos colonatos do Estado”.26 Por alturas da 
implantação da República, existem em Angola menos de 10.000 colonos europeus e em 
Moçambique pouco mais de 5.000.27 Mesmo depois do impulso dado em Angola à captação de 
colonos, patrocinado pela dinâmica governação de Norton de Matos, os valores registados por volta 
de 1930 não vão além de 40.000. Em 1950, a população branca de Angola cifra-se em 78.826 e a de 
Moçambique em 48.213.28 
 Iniciada a guerra em Angola, em 1961, assiste-se, então, a um derradeiro fôlego de 
colonização, justamente quando as outras potências coloniais davam o tema por esgotado.  

Era tarde. 
 

 
David Martelo – Novembro de 2020 
 

                                                 
25  ENES, António, Moçambique, p. 55. 
26  RIBEIRO, Orlando, A colonização de Angola e o seu fracasso, p. 153. 
27  MARQUES, Ibidem, A. H. OLIVEIRA, Vol. II, p. 381. 
28 SILVA, Rui F., O Advento do Estado Novo e o Acto Colonial, In “Portugal no Mundo” (Dir. Prof. Luís 
Albuquerque), Vol. 3, p. 369. 


